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CONSTITUINTE 

Votações atrasam 
e cronograma fica 
comprometido 

Menos de 2% do projeto 
de Constituição foi votado 
até a sessão de ontem da 
Comissão de Sistematiza­
ção da Constituinte. Foi a 
sexta sessão seguida de vo­
tações. Os 98% que faltam 
precisam ser votados até 
daqui a oito dias, para que 
o projeto chegue ao plená­
rio no dia 12 de outubro. 

Pelo cronograma traça* 
do antecipadamente pela 
Comissão de Sistematiza­
ção, já deveriam ter sido 
votados 162 dos 319 artigos 
do projeto. A sessão mar­
cada para hoje às 14 horas 
começará a votar o pará­
grafo 13 do artigo 5- do pro­
jeto, que trata dos direitos 
individuais e coletivos. 

Estão pela frente as vota­
ções das mais importantes 
polémicas da Constituinte, 
a começar pelos direitos 
dos trabalhadores, o título 
do projeto que vem depois 
do que está sendo votado, o 
título II, dos direitos e li­
berdades fundamentais. 

O deputado Nelson Jobim 
(PMDB-RS), que coordena 
as votações em nome da li­
derança do PMDB na Cons­
tituinte, não está pessimis­
ta quanto ao cumprimento 
do cronograma. A partir de 
hoje, os líderes partidários 
reúnem-se todas as ma­
nhãs para decidir em con­
junto fórmulas destinadas 
a acelerar as votações. A 
principal é a retirada de 
parte dos milhares de pedi­
dos de destaques para a vo­
tação de emendas. 

Jobim tem outras duas 
razões para acreditar que a 
partir de agora as votações 
deverão acelerar-se: o pai­
nel eletrônico da Câmara 
finalmente deverá ser con­
sertado e as sessões da Co­
missão de Sistematização 
deverão começar a ser pre­
sididas por revezamento de 
dois novos vice-presidentes 
escolhidos pelos líderes, 
Fernando Henrique Cardo­
so (PMDB) e Jarbas Pas­
sarinho (PDS). Cardoso e 
Passarinho têm muita fa­
miliaridade com o processo 
legislativo e poderão evitar 
que as votações emperrem 
por questões regimentais. 

Ontem, o presidente da 
comissão, senador Afonso 
Arinos, anunciou que o re­
lator da Comissão de Siste­
matização, deputado Ber­
nardo Cabral, trabalhará a 
partir de agora com o 
auxilio de três relatores ad­
juntos: o senador José Fo­
gaça (PMDB-RS), odepu-

; tido Adoípho de Oliveira 
(PL-RJ) e o deputado Kon-
der Reis (PDS-SC). 

REGISTRO 

A pressão dos 
professores sobre 
os constituintes 
Uma caravana de profes­

soras e professores de São 
Paulo iniciou ontem um es­
quema de pressão sobre a 
Constituinte pela manuten­
ção da aposentadoria aos 
25 anos, para as mulheres, 
e aos 30 anos para os ho­
mens, elevada, respectiva­
mente, para 30 e 35 anos no 
atual projeto de Constitui­
ção. 

A ideia é manter um 
plantão permanente com a 
participação dos profissio­
nais de ensino de todo o 
País, que se irão revezando 
diariamente, através do 
envio de caravanas suces­
sivas — segundo a profes­
sora Josefa Laurindo Ro­
riz, que chegou com a pri­
meira e voltará à noite pa­
ra São Paulo, depois de 
passar o dia no Congresso 
Nacional, ajudando no tra­
balho de convencimento 
dos constituintes. 

PARAÍBA 
O presidente da Assem­

bleia Legislativa da Pa­
raíba, deputado José Fer­
nandes de Lima, assumiu o 
governo do estado, substi­
tuindo o governador 
Tarcísio Burity, que viajou 
ontem para o Sul do País, 
onde permanecerá durante 
uma semana. 

Antes de transmitir ó go­
verno, Burity reuniu o se­
cretariado e pediu o cum­
primento das metas do seu 
governo e maior desempe­
nho aos secretários, a fim 
de que o estado possa reali­
zar seus planos de desen­
volvimento em todas as re­
giões do interior da 
raíba. 

Comissão mantém obrigatoriedade 
do diploma para profissões 

por Androw Groonloot 
de Brasília 

Por 79 votos a 7, a Comis­
são de Sistematização con­
firmou ontem a possibilida­
de de a lei ordinária exigir 
o diploma universitário pa­
ra o exercício da profissão. 
O caso dos jornalistas foi o 
centro dos debates. 

Ficou mantida a redação 
do substitutivo do relator 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM), no parágrafo 9? do ar­
tigo 5?: ,rÊ livre o exercício 
de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, obser­
vadas as qualificações pro­
fissionais que a lei exigir". 

Os deputados António 
Brito, Artur da Távola e 
Cristina Tavares, todos do 
PMDB, subiram à tribuna 
para defender a formação 
superior na área específica 
em que a pessoa pretende 
atuar. Assim, para exercer 
as funções de jornalista, o 
profissional deverá ter Cur­
sado uma faculdade. 

O deputado Fernando 
Gasparian, do PMDB pau­
lista, classificou o dispositi­
vo de "corporativista" e 
pediu que os constituintes 
votassem contra. Acolhe­
ram a solicitação os sena­
dores Fernando Henrique 
Cardoso, Severo Gomes, 
José Paulo Bisol, José Ri-
cha, e os deputados José 
Serra e António Carlos 
Konder Reis, do PDS. 

A comissão aprovou ain­
da modificações na punir 
São da tortura, classificada 

e crime "inafiançável e 
insuscetível de prescrição 
e anistia". A novidade foi a 
inclusão, entre os passíveis 
de julgamento, dos "man­
dantes, executores e os 
que, podendo evitá-la (a 
tortura) ou denunciá-la, se' 
omitirem". 

Direitos trabalhistas em pauta 
por Andrew Greenlees 

deBrasIlio 
Volto oo centro dos nego­

ciações no Constituinte um 
do» capítulos mais polémicos, 
o dos direitos trabalhistas, es-
pocialmonto a estabilidade no 
emprego o a jornada do traba-
lho. Mo|o polo manha, 
reúnem-se em Brasília os pre-
sidontos do Confederação Na­
cional do indústria (CNI), se-
nador Albano Franco (PMDB-
SE), do Contrai Gorai dos Tra­
balhadores (CGT), Joaquim 
dos Santos Andrado, o da 
Contrai Único dos Trabalhado­
ras (CUT), Jalr Monoguolli, 
além do deputado Luís Ignâcio 
Lula da Silva (PT-SP). 

"Nosso papol é tontar cha­
gar as 40 horas somonais o 
avançar no quo for posslvol 
om relação â estabilidade, pa­

ra nâo tormos demissóes arbi­
trárias", adiantou ontom Mo­
noguolli. Os trabalhadores 
dofondom o toxto do primoiro 
anteprojeto do Constituiçflo, 
ondo foram contempladas as 
40 horas o a estabilidade a 
partir dos noventa dias de ser­
viço. 

O senador Albano Franco, 
por sua voz, argumenta quo, 
"so for fechada a porta de 
salda, via estabilidade, fatal­
mente será fechada o porta de 
entrada para o emprego". O 
presidente da CNI diz que a 
entidade negociará a adoçóo 
da emendo popular encami­
nhada â Constituinte por asso­
ciações empresariais do Rio 
Grande do Sul prevendo "In-
denizaçflo progressiva o pro­
porcional ao tempo de serviço 
na forma da lei" nos casos de 

demissão. Albano Franco le­
vanta alndo a possibilidade de 
aceitar uma lornoda de traba* 
lho de 44 horas semanais em 
contrapartida â introduç&o da 
emenda popular gaúcha. 

Caso as lideranças traba­
lhistas o empresariais nâo 
cheguem a um entendimento, 
a questão irá a voto na Comis­
são de Sistematização. O tex­
to atoa) protege o trabolhador 
da "despedida imotlvodo, as­
sim entendida a que nfio se 
fundar em contrato a termo, 
nas condições e prazos da lei, 
falta grave, assim conceitua­
da em lei, e justo causa, fun­
dada em foto económico in­
transponível, tecnológico ou 
em Infortúnio na empresa, de 
acordo com critérios estabele­
cidos na legislação do traba­
lho". 
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O parágrafo 11 do artigo 
5", que estabelece a invio­
labilidade da residência e 
do domicílio, sofre duas al­
terações. 

Originalmente, o proje­
to Cabral ressalvava da 
regra da inviolabilidade 
os "casos de determinação 
judicial ou para prestar so­
corro às vítimas de crime 
ou desastre". Foi aprovado 
um destaque apresentado 
pelo deputado Aluizio Cam­
pos (PMDB-PB) que ex­
cluiu a expressão às víti­
mas de crime ou desastre". 
Permaneceu, portanto, a 
exceção para os casos de 
determinação judicial e de 
prestação de socorro. 

Outra exceção foi in­
cluída no projeto por pro­
posta do deputado Nelton 
Friederich (PMDB-PR): a 
hipótese do flagrante poli­
cial. O parágrafo 11, segun­
do Bernardo Cabral, ficará 
assim redigido após as mo­
dificações: "A residência e 
o domicilio são invioláveis, 
salvo nos casos de determi­
nação judicial, flagrante 
delito ou para prestar so­
corro. 

O parágrafo 12 do artigo 
5-, que trata de inviolabiU-
dade do sigilo de corres­
pondência, foi objeto de 
grande polémica. O projeto 
original prevê que o sigilo 
pode ser violado "por or-
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dem judicial, nos casos e 
na forma que a lei estabele­
cer, para fins de instrução 
Êrocessual. O deputado 
irandão Monteiro, líder do 

PDT, pretendia suprimir a 
exceção à regra da inviola­
bilidade. 

Sustentou que é tradição 
das constituições brasilei­
ras estabelecer a regra ab­
soluta do sigilo. A única ex­
ceção. ponderou, foi a 
Constituição autoritária de 
1937. Abrir o caminho para 
a violação de sigilo, segun- , 
do ele, seria muito perigo-/' 
so. Mas a emenda foi refeL ° 
tada por 63 votos contr*' 
apenas 21, que apoiarait 
alteração do texto. 


